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Superávit primário previsto para 99 será assegurado 
por recomposição de receitas mas, segundo o 
ministro Parente, situação fiscal do ano que 

vem é bem mais complicada 

O ministro Parente: "Não haverá necessidade de medidas adicionais agora" 

SILVIA FARIA 

O ajuste fiscal programa-
do para criar um superá-
vit primário de 3,1% do 

PIB (conceito que exclui despe-
sas e receitas com juros) neste 
ano está garantido, mas ainda 
há pendências importantes pa-
ra o ano 2000, segundo infor-
mou ao Estado o ministro de 
Orçamento e Gestão, Pedro Pa-
rente. Para o ano que vem, 
quando a meta é 3,25% do PIB 
de superávit, falta definir o mo-
delo do Fundo de Estabilização 
Fiscal (FEF), que desvincula 
parte das receitas orçamentá-
rias, e o nível da contribuição 
previdenciária dos ativos e ina-
tivos do setor pú- 
blico. "Não have- 
rá necessidade 

	

de medidas adi- 	E 
cionais neste 

	

ano", garantiu o 	PREVIDE 
ministro. 

	

A legitimação 	AIND 
da cobrança da 

	

Cofins sobre o fa- 	SEM SO 
turamento dos se- 
tores monopolis- 
tas (mineração, combustíveis, 
energia elétrica e telefonia), de-
cidida na quinta-feira pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
e a melhoria da atividade eco-
nômica, acomodaram as frus-
trações de receitas que ameaça-
vam o ajuste neste ano. Segun-
do Parente, mesmo que o Supre-
mo rejeite a contribuição previ-
denciária adicional dos ativos e 
inativos da União, como espera-
do, não há mais problemas pa-
ra fechar as contas públicas. A 
receita da Cofins mais do que 
compensa a frustração de R$ 
1,7 bilhão da contribuição pre-
videnciária, embora não haja 
um cálculo preciso dessa conta. 

Outra frustração esperada, 
do resultado da conta- petró- 

leo, está sendo equacionada 
com o aumento dos preços in-
ternos, segundo o ministro, a 
menos que ocorra nova eleva-
ção dos preços externos. 

res, que querem 
abatimentos de algumas despe-
sas repassadas pelo governo fe-
deral. 

Está também pendente uma 
solução para o crescente déficit 
previdenciário do setor público 
federal, de R$ 18 bilhões neste 
ano, caso seja confirmada a ex-
pectativa de derrota no Supre-
mo. Parente acha que será ine-
vitável voltar com a discussão 
em torno do aumento da contri-
buição dos servidores públicos 
civis. A contribuição dos milita-
res, informou ele, será encami-
nhada ao Congresso no próxi-
mo semestre. 

Outra frustração de receitas, 
em 99, com a privatização, será 
parcialmente compensada pela 
melhoria do desempenho da ati- 

vidade econômica. O governo 
contava com receitas da ordem 
de R$ 27 bilhões com a privati-
zação, principalmente em fun-
ção das empresas do setor elé-
trico, para abater a dívida pú 
blica interna e reduzir as despe-
sas com juros. 

Já se sabe que não será possí-
vel cumprir essa meta, mas o 
impacto maior sobre os juros 
ocorrerá no ano que vem, quan-
do a economia já estiver em tra-
jetória de crescimento positivo. 
"O problema da privatização é 
apenas de calendário, porque o 
que não aconteceu neste ano, 
acontecerá em janeiro, feverei-
ro", disse o ministro. "Então, 
os benefícios apenas serão pos-
tergados." 

Parente acredita na viabilida-
de de se encaminhar ao Con-
gresso ainda neste ano a propos-
ta de reforma tributária, já em 
discussão entre governo e Legis-
lativo. A reforma, no entanto, 
não vai alterar o atual pacto fe-
derativo (divisão de direitos e 
encargos entre União, Estados 
e municípios), cuja discussão 
demanda tempo. 

A reforma da Previdência, 
em sua opinião, deverá prosse 
guir numa segunda etapa, para 
fixar idade mínima para um 
trabalhador se aposentar (pro-
posta já apresentada e derrota-
da no Congresso) e desvincular 
a correção dos vencimentos 
dos servidores públicos ativos e 
inativos. 

Superávit — A revisão do acor-
do com o FMI, cujos detalhes 
serão conhecidos na próxima se-
mana, dispensará o Brasil da 
obtenção de superávit adicio-
nal — a meta passaria a 3,25% 
do PIB de superávit primário, 
em 99 — por conta das receitas 
da Cofins e da cobrança do Im-
posto de Renda dos fundos de 
pensão (ainda pendente no 
STF). Mesmo com a obtenção 
das duas fontes, a meta perma-
necerá em 3,1% do PIB, de acor- 

do com Parente. 
Para o ano 

que vem, o Pla-
FICIT 	nalto ainda pre- 

cisa definir o ní-
NCIARIO 	vel de desvincu- 

lação de receitas 
A ESTÁ 	orçamentárias. 

O assunto está 
LuçÃo 	sendo negociado 

com governado- 


